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PROGRAMA DE ENSINO

I – IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
Código e Componente Curricular: EDC1567 - Aprofundamento temático III - Educação Especial
Ano e fase: 3° ano - 6° fase
Carga Horária: 36 horas teórico-práticas
Oferta: 334-Licenciatura em Educação do Campo
II – EMENTA
Reflexão crítica dos discursos contemporâneos sobre educação inclusiva. A integração dos portadores de
necessidades educativas especiais no espaço escolar e a ação do professor. Análise das questões étnicas,
políticas e educacionais vinculadas ao processo de inclusão.
III – OBJETIVOS
OBJETIVO GERAL:

● Compreender os aspectos históricos, políticos e educacionais da Educação Especial articulados à Educação
Básica, bem como na relação com a Educação do Campo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

● Traçar um panorama da Educação Especial, focalizando aspectos históricos, políticos e teóricos.

● Discutir as proposições políticas oficiais para a educação dos estudantes da Educação Especial.

● Discutir propostas de articulação pedagógica entre as diferentes áreas e a Educação Especial.

● Identificar os elementos constitutivos da relação entre Educação do Campo e Educação Especial.

● Relacionar recursos pedagógicos e recursos especializados na educação dos estudantes da Educação
Especial, especialmente das escolas do campo.

Conhecer práticas pedagógicas articuladas aos pressupostos teóricos a fim de subsidiar a atuação dos
profissionais das escolas do campo.

IV - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Unidade 1 - Educação Especial: história, sujeitos, políticas, pressupostos teórico-metodológicos

a) Marcos históricos e teóricos da Educação Especial no Brasil;



b) Marcos políticos da Educação Especial no Brasil;

b) Sujeitos da Educação Especial: estudantes, professores e outros profissionais da Educação Especial;

c) Prática pedagógica na Educação Especial e articulação com os pressupostos teórico-metodológicos.

Unidade 2 - Articulação da Licenciatura em Educação do Campo com a Educação Especial

a) Prática pedagógica na Educação Especial nas escolas do campo: articulação com os pressupostos
teórico-metodológicos e políticos.

b) Estratégias para o trabalho pedagógico com o professor da sala comum, professor de Educação Especial e outros
profissionais.
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